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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 6

DAS DIRETRIZES PARA A PARTICIPAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

(Lawyers without Borders)

ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS AO PEDIDO DA

LAWYERS WITHOUT BORDERS, DOS ESTADOS UNIDOS,
PARA PARTICIPAR NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi preparado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, com a finalidade de prestar aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) informações sobre a organização da sociedade civil (OSC) Lawyers Without Borders.

A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, e inclui um resumo e uma relação da documentação apresentada pela Lawyers Without Borders, em conformidade com as mencionadas diretrizes.

1. Antecedentes
A Lawyers Without Borders (LWOB) é uma organização não-governamental sem fins lucrativos, fundada em 2002 e sediada em Hartford, Connecticut, Estados Unidos. Os principais objetivos da LWOB são defender os direitos humanos em todo o mundo, preservar a integridade do processo legal e apoiar as práticas de boa governança mediante o aperfeiçoamento e a promoção de serviços jurídicos, treinamento, observação neutra e solução de conflitos gratuitamente às populações  carentes de serviços.  A missão da LWOB é colocar advogados nos locais internacionais que experimentam conflitos a fim de aumentar a conscientização quanto às questões legais mundiais e promover o intercâmbio de profissionais internacionais na área jurídica.  

A LWOB presta serviços gratuitos, os quais são executados segundo um mandato de estrita neutralidade, mediante sete diferentes canais programáticos.  Esses canais reúnem os esforços de 800 advogados qualificados que trabalham sob a orientação do Conselho de Diretores da organização. O financiamento da LWOB tem origem em doações, contribuições, inclusive em espécie, e receitas provenientes de taxas de filiação.
A LWOB apresentou seu pedido à OEA em 8 de janeiro de 2007.

2. Nome, endereço e data de constituição da OSC

Nome:                          Lawyers Without Borders
Endereço:                    330 Main Street

                                    3rd Floor

                                    Hartford, CT 06106

                                    United States

Telefone:                      (306) 541-2288 

Fax:                             (306) 525-0287

Endereço eletrônico:            info@lwob.org

Site na Web:                       www.lawyerswithoutborders.org

Diretora Executiva:      
Christina M. Storm

Contato:    

Luvean Myers

Data de constituição:         1º de março de 2000

3. Áreas de atuação principal e relação com as atividades da OEA

A fim de dar andamento à missão de criar uma associação global de advogados dedicados à promoção e à proteção da justiça humana, a LWOB responde a pedidos dos governos, das organizações da sociedade civil e de pessoas físicas no que se refere à execução gratuita de projetos que atendem às populações carentes de serviços, aperfeiçoam o Estado de Direito, protegem os direitos humanos e apóiam práticas de boa governança.  A LWOB desenvolveu modelos de projeto que promovem muitos dos princípios chave em que se baseiam questões de que se ocupa a OEA.  Dentre as iniciativas da LWOB relacionadas com as atividades da OEA destacam-se:
· a promoção de valores democráticos e da boa governança mediante a participação na capacitação na área jurídica;

· o apoio ao processo eleitoral nos países em transição para um governo democrático; 

· a proteção dos direitos humanos mediante a garantia de que os Estados cumprem as normas internacionais de transparência, do devido processo e da justiça;   

· o apoio ao desenvolvimento das organizações da sociedade civil por meio de trabalho gratuito; e

· o fortalecimento social e o desenvolvimento econômico mediante a promoção do diálogo e de inovações jurídicas relacionadas com a pobreza, o conflito e a desigualdade.

4. Contribuições de interesse para a OEA

A LWOB poderá contribuir para o aperfeiçoamento das ações da OEA nas principais áreas da democracia e dos direitos humanos mediante o seguinte:
· a prestação de serviços jurídicos às populações carentes de serviços por meio da utilização de parcerias e colaborações com empresas advocatícias de orientação global, advogados, empresas jurídicas e a sociedade civil com a finalidade de treinar, pesquisar, observar de maneira neutra, mediar crises e desenvolver diversas iniciativas que apóiem a competência jurídica e protejam a integridade do processo legal no contexto local;
· a promoção de atividades de extensão em educação e direitos, destinadas a comunidades que experimentaram conflitos e aos países em desenvolvimento por meio de programas que observam o Estado  de Direito e que proporcionam materiais e instrumentos instrucionais a instituições educacionais, instituições governamentais e entidades que operam no setor jurídico nessas regiões;

· o aumento da capacidade global das organizações da sociedade civil (OSC) reunindo OSC qualificadas e empresas advocatícias que proporcionam aconselhamento gratuito com vistas à promoção da missão da organização, inclusive trabalho na área de transações, litígio, registros e arquivos da organização, respostas e intervenções em direitos humanos;  
· a avaliação de condições e proposta de metodologias para os países em transição para um governo democrático mediante a realização de pesquisa, desenvolvimento de instrumentos de avaliação e treinamento de profissionais;

· o incentivo a que os Estados cumpram as normas internacionais de transparência, devido processo e justiça participando de observações neutras de julgamentos, procedimentos do tribunal e conflitos relacionados com questões de direitos humanos e oferecendo aos governos orientação por meio de relatórios objetivos por escrito; 

· a promoção da consciência global da necessidade de proteger os direitos humanos e o Estado de Direito em zonas de conflito mediante a participação em conferências internacionais de direitos humanos, conferências/sessões, programas educacionais e programas de treinamento; e

· a prestação de assistência técnica, inclusive treinamento de advogados e pessoal de tribunal, clínicas para estudantes e projetos de desenvolvimento de assistência jurídica.

5. Identificação das áreas de trabalho com a OEA

A LWOB poderia colaborar com os esforços da OEA por promover a democracia e a boa governança e proteger os direitos humanos mediante: 
· a criação de programas de extensão comunitária com foco em direitos e apoio à Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), da Secretaria de Assuntos Políticos, para fortalecer o governo democrático no âmbito local;

· a oferta de cooperação técnica, intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas ao Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) e participação e promoção da participação da sociedade civil na Comissão de Peritos do MESICIC;

· a elaboração de pesquisa jurídica: história legislativa, anotação e indexação de jurisprudência para a Secretaria de Assuntos Jurídicos (SLA);
· o apoio ao papel da Secretaria de Assuntos Políticos da OEA na promoção do diálogo nacional em países afetados por conflitos internos mediante o oferecimento de conhecimento técnico especializado e treinamento em solução de conflitos; 

· a colaboração com conhecimento técnico que ajude as Missões de Observação Eleitoral da OEA a assegurar a observação objetiva, imparcial e objetiva de eleições;

· a redação de relatórios e documentos conceituais sobre o Estado de Direito, o governo e as questões de direitos humanos bem como a oferta de conhecimento técnico à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em diversos temas, inclusive protocolo de herança e posse da terra para crianças.

6. Documentos apresentados pela OSC à OEA
· Carta dirigida ao Secretário-Geral da OEA, datada de 4 de janeiro de 2007.

· Nome oficial, endereço e data de constituição da organização e nomes dos diretores e representantes legais.

· Contrato social datado de 1º de março de 2000.

· Estatuto.

· Demonstrativos financeiros de 2006 e 2007. 
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